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    A todas as mulheres que sofreram algum tipo de violência doméstica e sempre me questionaram o motivo de estarem passando por algo tão desumano pelas mãos de quem mais amavam e em memória a todas que não tiveram suas súplicas atendidas, tornando-se vítimas de feminicídio. Espero conseguir explanar um pouco da voz de vocês.
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    Simple Man1




    “Oh, não tenha pressa, não viva rápido demais




    Problemas virão e passarão




    Vá encontrar uma mulher e você encontrará amor




    E não esqueça, filho, que existe alguém lá em cima




    E seja um tipo simples de homem




    Oh, seja algo que você ame e entenda




    Querido, seja um tipo simples de homem




    Oh, você não fará isso por mim, filho




    Se puder?”.




    (Lynyrd Skynyrd, tradução livre)




    




    

      

        	1 Música de autoria da banda Lynyrd Skynyrd, no álbum “Pronounced ‘Lĕh-’nérd ‘Skin-’nérd” (1973).



      


    


  




  

    PREFÁCIO




    A violência de gênero, em suas múltiplas formas, continua a ser um dos maiores desafios sociais e culturais do Brasil, e em muitos aspectos do mundo. A Lei Maria da Penha, sancionada em 2006, foi um marco importante na luta pela proteção das mulheres, mas, como o presente livro demonstra, sua aplicação ainda esbarra em uma série de limitações que refletem as falhas da sociedade em lidar com a complexa questão das masculinidades tóxicas. Mais do que um estudo jurídico, esta obra nos leva a um mergulho profundo nas raízes sociais, culturais e históricas da violência doméstica, propondo uma reflexão sobre o impacto devastador da masculinidade patriarcal nas dinâmicas familiares e na perpetuação de comportamentos abusivos.




    Neste livro, o autor não só analisa a legislação e os mecanismos de punição aos agressores, mas também propõe um olhar crítico sobre a educação e as crenças que moldam a identidade masculina no Brasil. Ao examinar como os homens são criados em um contexto de normas rígidas de masculinidade, muitas vezes associadas à agressividade, controle e poder, o estudo revela como esses fatores alimentam um ciclo vicioso de violência, cuja destruição exige muito mais do que punição; exige transformação cultural, mudança de mentalidade e, principalmente, a desconstrução das estruturas patriarcais que ainda dominam o pensamento coletivo.




    A pesquisa destaca a necessidade de a Lei Maria da Penha ser aplicada com mais eficácia, não apenas através de medidas punitivas, mas também com foco na prevenção. O autor enfatiza a relevância de políticas públicas que envolvam a educação desde a infância para formar um novo modelo de masculinidade, mais saudável, mais empático e mais justo. O trabalho aponta que, sem uma mudança profunda na maneira como entendemos e educamos os homens, a luta contra a violência de gênero será sempre incompleta, e a segurança das mulheres continuará sendo uma batalha desigual.




    Esta obra é um convite a todos os tipos de leitores – homens e mulheres, acadêmicos e profissionais, cidadãos e ativistas – a refletirem sobre o papel que cada um de nós desempenha na perpetuação ou transformação das violências que ainda ferem tantas mulheres no Brasil.




    Com coragem, clareza e sensibilidade, o autor nos leva a compreender que a solução não está apenas nas legislações ou nas medidas protetivas, mas na mudança de valores profundamente enraizados que alimentam a violência. Somente através de um esforço conjunto – político, social, e, sobretudo, educativo – poderemos, enfim, construir um Brasil em que a violência contra as mulheres não seja apenas combatida, mas que tenha possibilidade de ser erradicada.




    Boa leitura.


  




  

    1.




    INTRODUÇÃO




    Inicialmente, a obra que irão ler é o resultado das inquietudes sobre violência doméstica que vieram desde a minha infância.




    Eu, sendo filho de um investigador da Polícia Civil da Bahia, do qual trabalhou durante muitos anos na Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (doravante apenas DEAM) – DEAM Brotas, cresci pelos corredores da delegacia, ouvindo muitos casos que já me causavam revolta naquela idade, quando na época ainda nem existia a Lei Maria da Penha.




    Ainda durante a infância escutei várias histórias do meu pai quando tinha que buscar a viatura para levar mulheres vítimas de agressões para o atendimento médico mais próximo, ou até vizinhas que vinham até a porta da minha casa pedir socorro após agressão sofrida por elas ou de alguma de seus familiares.




    Sempre me inspirei em meu pai, mas ele dizia para não cometer os mesmos erros que ele, investir nos meus estudos, que eu teria potencial para ser melhor que ele e fazer muito mais do que ele podia fazer.




    Aos 14 anos, meu pai faleceu atuando em uma diligência policial, mas seu legado e ensinamentos permanecerão sempre comigo.




    Durante a graduação em Direito presenciei diversas colegas e amigas sofrendo algum tipo de violência dos seus companheiros, aumentando ainda mais minha inquietude.




    Ao mesmo tempo passei a acompanhar diversas notícias de mulheres sendo mortas por seus companheiros, gerando uma revolta ainda maior.




    Ao conquistar minha carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, meus primeiros processos criminais eram relativos à assistência jurídica de mulheres vítimas de violência doméstica, trazendo também emoção de pisar novamente na DEAM e reencontrar os amigos do meu pai que me olharam e disseram: “Você conseguiu chegar até aqui!”




    Em 2024 comecei a exercer a função de monitor da Clínica de Apoio Contra a Violência à Mulher – CLAVIM, uma extensão da Universidade Federal da Bahia, do qual oriento estudantes de Direito na prestação de assistência jurídica de mulheres vítimas de violência doméstica de forma gratuita.




    Em todas as situações, de forma bem delicada as mulheres só queriam saber o motivo de estarem passando por toda essa violência.




    O objetivo deste livro é mostrar, diante da estipulação da masculinidade tóxica, o número expressivo de violência contra as mulheres na atualidade, o que leva como pergunta problema: Como a masculinidade tóxica pode afetar parte dos homens da sociedade ocidental e quais os mecanismos capazes de impulsionar uma maior efetividade no combate da a violência contra a mulher?




    Muito se fala sobre os números de violência de gênero, que são dados alarmantes e que preocupam a sociedade brasileira, que é em parte, extremamente “punitivista”, deixando de buscar a origem dos problemas enfrentados para que, assim, os mesmos erros não sejam cometidos, extraindo esse mal para que uma nova sociedade possa surgir com menores índices violentos.




    Então, o que pode tornar violento uma parcela masculina da sociedade, sendo capaz de violentar sua companheira?




    O intuito é expor, dentro do que é possível no campo desta pesquisa, a sociedade ocidental, a imposição comportamentos aos homens a contar de seu nascimento, sempre diferenciado os mesmos do sexo oposto, criando uma barreira dentro de um ser humano com sentimentos, que ao crescerem, alguns tornam-se instáveis quando encontram um gênero, que é um ser totalmente oposto ao que foi ensinado a ser, considerando fraco em sua visão




    Não obstante, é possível que esse comportamento seja replicado para os filhos, criando uma reação em cadeia e, assim, está-se diante de uma sociedade com disparidade de gêneros, com certos homens emocionalmente instáveis e que em algumas situações levam imediatamente à violência doméstica.




    Onde foi que parte da sociedade ocidental falhou na construção de seus ideais sobre como o homem deve se portar e como as mulheres devem ser tratadas?




    Neste trabalho é possível observar inicialmente uma análise histórica da violência contra à mulher e como a o desenvolvimento das masculinidades deixou alguns homens potencialmente mais violentos contra suas companheiras.




    Posteriormente, é possível verificar como muitos fatores de violência estão envolvidos na sociedade relacional, como situações de violência doméstica tornam-se parte relação conjugal e da criação de muitas crianças e como pode influenciar no desenvolvimento de homens e mulheres futuramente na sociedade.




    Ainda será possível observar alguns dos tipos de violência contra as mulheres que são tipificados no Brasil, fazendo também uma reflexão entre a violência física e psicológica.




    Em muitos casos a violência contra a mulher termina em morte, do qual será analisado todo desenvolvimento da tipificação do feminicídio no Brasil, estudo de casos emblemáticos e como uma política empregada por um Presidente da República pode aumentar ou diminuir as taxas de feminicídio.




    Importante lembrar que toda pesquisa, além de uma pesquisa documental, também é acompanhada através de um levantamento de dados de denúncias, dos quais se buscou expor o número de violências contra as mulheres na atualidade, na tentativa de alarmar sobre o estado crítico e através de doutrinas, buscando conhecimento mais aprofundado para a criação de hipóteses que agissem diretamente na solução desse problema social e familiar.




    Deste modo, para Gil (2002), a pesquisa bibliográfica permite uma vasta aquisição de dados, além de permitir o uso de informações dispersas em várias publicações, ajudando ainda na constituição, ou na melhor definição do quadro teórico que abrange o elemento a ser estudado.




    Para o desenvolvimento desse trabalho foi utilizado o método exploratório, onde através de um levantamento de dados históricos, depoimentos e denúncias, se busca expor os erros da sociedade desde a fase de educação dos homens até chegar nos números de violência contra as mulheres na atualidade, na tentativa alarmar sobre o estado crítico social e familiar.




    Segundo Minayo (2010), é a metodologia que explicita as opções teóricas fundamentais e expõe as implicações do caminho escolhido para compreender determinada realidade.




    Sendo assim, trata-se de um arrolamento, uma pesquisa teórica e histórica, realizada através de leituras de livros, dados estatísticos oficiais e também realização para que se possa ter ideia dos fatos que não deveriam estar ocorrendo em grande escala. Implica também o estudo de correntes sobre o assunto, análise de jurisprudências com o objetivo de conhecer qual a solução para uma mudança social e que tenha como principal consequência a redução da violência contra a mulher, buscando também analisar o que já vem sendo feito para que fique claro o que está sendo eficaz e o que poderá ser melhorado.




    Além disso, também foi analisada uma pesquisa documental realizada entre as Varas de Violência Doméstica e Familiar Contra à Mulher e as Varas de Tóxicos da Comarca de Salvador - BA, contribuindo para a melhor compreensão de fenômenos individuas e que possibilita o aprofundamento no tema que não pode ser estudado fora do contexto da sociedade atual.




    É possível observar uma história de luta das mulheres pela sua independência perante a sociedade, porém, ainda com reformas legislativas, os dados da violência de gênero permanecem assustadores. Mas seria possível fazer algo para quebrar essa reação em cadeia na falha na educação de parte desses homens, evitando consequências no futuro?




    Leis já vigoram na tentativa de garantir a liberdade e uma vida de paz para as mulheres, mas está na hora de uma certa parcela dos homens começarem a mudar o pensamento retrógrado que possuem sobre as mulheres, do qual muitas vezes a violência gera a morte. Dessa forma, caberia uma mudança social que poderia partir não só dentro da residência familiar, mas com uma atuação mais forte do Estado ao investir em educação dentro dos colégios para mudar esta situação social desde o início.




    Essa obra é para ser acompanhado por mulheres que já foram vítimas de violência doméstica, para homens que já cometeram violência doméstica ou querem evitar a prática, é para pais e mães saberem como educar seus filhos, é para antropólogos, sociólogos, operadores do Direito, assistentes sociais, membros das forças de segurança pública, membros do legislativo e executivo, trabalhadores da área de saúde, professores e principalmente para quem busca de algum meio o combate à violência doméstica.




    O 19º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2025) mostra que os números de mulheres violentadas por homens por dia no Brasil, demonstrando que mesmo com algumas intervenções legislativas, as agressões continuam indicando que algumas questões devem ser revistas na sociedade para assegurar uma tranquilidade maior para as mulheres. Para isto, algumas possíveis causas de toda violência podem ser buscadas no passado, como será abordado a seguir.


  




  

    2.




    BREVE HISTÓRICO DA DESIGUALDADE DE GÊNEROS




    Neste capítulo será possível acompanhar o que foi muito mencionado na introdução sobre como existe um ciclo de violência. Para que venha se discutir sobre a violência de gênero, deve-se buscar um histórico dos atos reprimíveis praticados contra mulheres na sociedade ocidental.




    2.1 Síntese sobre a violência de gênero no ocidente




    Os crimes de violência de gênero ocorrem com certa frequência por diversos motivos e algumas possibilidades apontam para situações que serão apresentadas devido os erros que aconteceram no passado, como os conceitos impostos de como homens e mulheres deveriam ser e agir.




    A sociedade foi construída e se desenvolveu por meio de disputas entre povos e nações. Além disso, características começaram a ser atribuídas aos sexos e gêneros.




    Dessa forma, os homens passaram a ser vistos como sendo fortes, rápidos, corajosos, valentes, agressivos, competitivos, racionais, práticos, ágeis, guerreiros, incisivos, defensores, dominadores, objetivos, sábios, firmes, provedores, potentes, fecundadores e reprodutores (quanto mais fecundar e reproduzir, mais homem será considerado).




    Já as mulheres e o gênero feminino foram estereotipados num sentido praticamente ao oposto do homem. Então, passaram a serem vistas como sendo frágeis, lentos, delicados, vaidosos, subjetivos, cautelosos, medrosos, emocionais, afetivos, sensíveis, sentimentais, dramáticos, geradores, procriadores, cuidadores, cooperadores e indefesos.




    Observando as epistemologias feministas, atravessando uma análise sociocultural e histórica de alguns contextos e estruturas a partir de uma perspectiva colonizadora hegemônica, pode-se refletir sobre lógica imperialista que se instaurou, do qual, segundo Aníbal Quijano (2005) a “colonialidade de poder”, criou o conceito de raça, numa concepção, até então, inexistente.




    A globalização em curso é, em primeiro lugar, a culminação de um processo que começou com a constituição da América e do capitalismo colonial/moderno e eurocentrado como um novo padrão de poder mundial. Um dos eixos fundamentais desse padrão de poder é a classificação social da população mundial de acordo com a idéia de raça, uma construção mental que expressa a experiência básica da dominação colonial e que desde então permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica, o eurocentrismo. Esse eixo tem, portanto, origem e caráter colonial, mas provou ser mais duradouro e estável que o colonialismo em cuja matriz foi estabelecido. Implica, consequentemente, num elemento de colonialidade no padrão de poder hoje hegemônico (QUIJANO, 2005, p. 117).




    As diferenças impostas na sociedade, transmutadas em desigualdades, produziram e produzem subalternizações e sobreposições de privilégios e violências, perpetradas e sofridas, inclusive nos dias atuais.




    Ao constituir essa classificação social, a colonialidade permeia todos os aspectos da existência social e permite o surgimento de novas identidades geoculturais e sociais (Quijano, 2000b:342). “América” e “Europa” estão entre essas novas identidades geoculturais. “Europeu”, “índio”, “africano” se encontram entre as identidades “raciais”. Esta classificação é “a expressão mais profunda e duradoura da dominação colonial” (2001-2002:1). Com a expansão do colonialismo europeu, a classificação foi imposta sobre a população do planeta. Desde então, permeia todas e cada uma das áreas da existência social, constituindo a forma mais eficaz da dominação social tanto material como intersubjetiva (LUGONES, 2008, p. 79).




    Autoras como Lugones (2008) e Segato (2022), na condição de mulheres que sofrem parte dessas inferioridades impostas em uma sociedade em parte patriarcal e machista, foram mais além e criaram um novo conjunto de saberes, do qual incorporaram ao conceito de Quijano (2005) um aspecto invisibilizado e tratado de forma reduzida pelo autor, a colonialidade de gênero, que ficou conhecida como “sistema moderno/colonial de gênero”, cujas consequências das diferenças perduram até hoje.




    Nesse sentido, María Lugones (2008, p. 79) estabelece que a noção de “colonialidade” não se restringe à questão da raça, mas diz respeito a uma lógica de dominação muito mais ampla e complexa. Ela atua como uma engrenagem central no funcionamento das estruturas de poder, influenciando diretamente aspectos como os modos de exercer autoridade, a organização das relações de trabalho, a regulação da sexualidade e a construção das subjetividades. Assim, essas dimensões da vida social são moldadas por práticas e pensamentos herdados do colonialismo, que seguem operando mesmo após o fim formal da colonização.




    Segato (2012, p. 114) acrescenta que antes da chegada dos colonizadores, existia uma organização social que mantinha características próprias do chamado mundo-aldeia. Com a influência do domínio colonial, primeiro imposto pela metrópole ultramarina e depois pelo regime republicano, essas sociedades sofreram impactos negativos profundos. Em especial, as estruturas de poder internas, que já existiam, como as baseadas em casta e gênero, foram agravadas, tornando-se muito mais rígidas, injustas e autoritárias.




    É possível verificar desde os primórdios da sociedade ocidental, como apontado por Barros (2001), passagens antigas que marginalizam a mulher nos campos filosófico, literário e religioso. As atividades designadas a ela eram vistas como menores, como o ofício da tecelagem, a preparação de alimentos, a organização da casa e o cuidado dos filhos e do esposo.




    Na Idade Média, conforme Nogueira (2004), as atividades das mulheres eram divididas de acordo com seu estado civil: as solteiras eram encarregadas de lavar e tecer, enquanto as casadas se dedicavam ao cuidado dos filhos. Esse período ficou marcado pela “caça às bruxas”, quando milhares de mulheres foram torturadas, assassinadas e queimadas vivas na Europa e nas Américas, como uma forma de garantir a manutenção do domínio masculino. Mulheres que eram acusadas de possuir conhecimentos ou poderes que escapavam ao controle dos homens eram frequentemente rotuladas como bruxas.




    Ao abordar do tema do gênero, Angela Davis (2018) destacou a intersecção entre gênero, classe e raça como ferramentas de opressão utilizadas pelas estruturas de poder. Ela contribuiu para a teoria feminista ao ressaltar o papel central das mulheres negras nos movimentos abolicionistas e nas lutas contra a violência estrutural pós-abolição, reconhecendo sua importância como protagonistas sociais e políticas.




    Davis também apontou que o capitalismo cria múltiplas formas de opressão que podem tanto dividir quanto unir os trabalhadores. No movimento feminista, predominava uma aceitação do capitalismo e uma falta de percepção de classe, especialmente entre pessoas brancas. Muitas abolicionistas e defensoras dos direitos das mulheres não conseguiam relacionar a escravidão, a exploração econômica e a opressão de gênero como fenômenos sistêmicos, “não suspeitavam que a escravização da população negra no Sul, a exploração da econômica da mão de obra no Norte e a opressão social das mulheres estivessem relacionadas de forma sistêmicas” (DAVIS, 2016, p. 76). Assim, apesar do apoio à luta abolicionista, havia uma dificuldade em conectar essa causa com a opressão das mulheres.




    Dessa forma, Davis, ao combinar gênero, raça e classe, afirma que:




    O feminismo envolve muito mais do que a igualdade de gênero. E envolve muito mais do que gênero. O feminismo deve envolver a consciência em relação ao capitalismo – quer dizer, o feminismo a que me associo. E há múltiplos feminismos, certo? Ele deve envolver uma consciência em relação ao capitalismo, ao racismo, ao colonialismo, às pós-colonidades, às capacidades físicas, a mais gêneros do que jamais imaginamos, a mais sexualidades do que pensamos poder nomear. O feminismo não nos ajudou apenas a reconhecer uma série de conexões entre discursos, instituições, identidades e ideologias que tendemos a examinar separadamente. Ele também nos ajudou a desenvolver estratégias epistemológicas e de organização que nos levam além das categorias “mulher” e gênero. As metodologias feministas nos impelem a explorar conexões que nem sempre são aparentes. E nos impulsionam a explorar contradições e descobrir o que há de produtivo nelas. (DAVIS, 2018, p.99)




    Entre os séculos XVI e XVIII, na Idade Moderna, o trabalho feminino foi ganhando espaço de maneira gradual, com algumas mulheres começando a atuar fora de suas casas. Esse período também foi marcado pela migração das pessoas do campo para as cidades, resultando no surgimento de uma classe trabalhadora composta por mulheres. Já no século XIX, com a Revolução Industrial na Inglaterra, o número de mulheres no mercado de trabalho aumentou significativamente, o que aprofundou a divisão entre os gêneros, com as mulheres ocupando postos de trabalho inferiores e recebendo salários mais baixos.




    Segundo Macías-Gonzáles (2017), os estudos sobre masculinidades emergiram nos países anglo-saxões entre as décadas de 1960 e 1970, como resposta ao feminismo da segunda onda, ao declínio do funcionalismo e à valorização de questões multiculturais. Ele critica a abordagem terapêutica por focar apenas nos homens e excluir as mulheres. Oliveira (2004) também critica o Movimento Mitopoético dos Homens, por sua ligação com a sociobiologia e sua visão essencialista do gênero, além de associar arquétipos junguianos a papéis sexuais tradicionais (OLIVEIRA, 2004, p. 162). Ambos os autores apontam que essa perspectiva reforça uma masculinidade naturalizada e descontextualizada.




    No contexto brasileiro, Maria Beatriz Nizza da Silva (1977) destaca que, no século XIX, as mulheres casadas viviam em dependência legal e social dos maridos, que eram vistos como chefes e provedores da família.




    A primeira fase do feminismo no Brasil se destacou pela defesa do direito ao voto feminino, liderada por Bertha Lutz, cientista que trouxe ideias progressistas após sua formação no exterior, iniciando esse movimento no país nos anos 1910 (PINTO, 2010, p. 16).




    Era difícil uma representação política feminina para mudar a situação, pois nessa época as mulheres só foram conquistar o direito de votarem e ser votadas em 1932, com o Código Eleitoral assinado em 24 de fevereiro pelo então presidente Getúlio Vargas (SENADO, 2024). Assim era difícil imaginar como as mulheres poderiam ter os direitos e fazer com que eles fossem cumpridos.




    Os Direitos da Mulher tiveram início com o processo de internacionalização dos Direitos Humanos, como a criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948). Depois das barbaridades ocorridas na Segunda Guerra Mundial, a humanidade pediu a realização da proteção de seus direitos para que nenhum comportamento chegasse a desobedecê-los novamente e assim, inicia-se também a internacionalização dos Direitos da Mulher, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), adotada pela ONU em 1979.




    Depois de aprovada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 10 de dezembro de 1948, vem a Convenção de Viena, em 1993, subscrevendo-se em 171 Estados. Em seu art. 18, afirmou que os direitos das mulheres e das meninas são inalienáveis, integrais e indivisíveis dos direitos humanos universais. Grandes feitos dos Direitos Humanos Internacionais na luta contra a violência contra à mulher.




    Zaluar (1999, p. 8) define que o termo “violência” tem raízes no latim violentia, associado à palavra vis, que se refere à força, energia ou ao uso do corpo para exercer poder físico. Essa força, no entanto, só é interpretada como violência quando ultrapassa certos limites ou rompe normas e acordos, muitas vezes não ditos, que regulam a convivência entre as pessoas. A partir desse momento, ela passa a ser vista de forma negativa, causando dano ou sofrimento. O que define algo como violento, portanto, é a maneira como essa quebra de equilíbrio é percebida, algo que varia de acordo com a cultura e o momento histórico.




    Após inúmeros tratados internacionais criados, a partir deste período, os direitos das mulheres acabaram fazendo parte dos Direitos Humanos fundamentais que acabam sendo desacatadas nas ações de violência doméstica, conforme Cavalcanti (2010, p.18) explica que a agressão contra a mulher no ambiente familiar constitui uma séria ameaça aos direitos fundamentais do ser humano, como o respeito à vida, à integridade física e emocional, à segurança e à dignidade. Essa problemática chama atenção devido à sua ampla incidência tanto no Brasil quanto em vários países ao redor do mundo, além de representar um obstáculo significativo para a promoção da igualdade entre homens e mulheres.




    Para as Nações Unidas (ONU, 1992), a violência contra a mulher não se trata apenas de ações que causem sofrimentos e danos físicos, sexuais e psicológicos a mulher, mas que também engloba especialmente as ameaças:




    Segundo a Constituição, artigo 5º, parágrafo IX:




    Todos são iguais perante a lei (...) direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à propriedade, nos termos seguintes: (...) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença. (BRASIL, 1988).




    Assim, a Constituição (BRASIL, 1988) coloca à disposição de todos quais são os direitos que as pessoas têm.




    Todas as pessoas são iguais perante a lei e tem o direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da lei. A este respeito à lei deve proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer tipo de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer tipo de discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação.




    Olhando o contexto histórico, a violência contra as mulheres passou a se tornar também um transtorno na saúde pública, pois causa danos corpóreos, sexuais e nos casos mais trágicos causa até homicídios. Nas violências sexuais podem acontecer transmissões de doenças sexualmente transmissíveis como a HIV/AIDS, e em muitos casos uma possível gravidez indesejada.




    Outra possível sequela analisada por pesquisadores norte-americanos (IRONS; SCHNEIDER, 1997) está no desenvolvimento de depressão, uma baixa autoestima, até quanto a diminuição da qualidade de vida e o uso de medicamentos pesados e psicoativos. Isto acontece, pois quando a mulher está vulnerável à violência, não conseguindo mudar a situação vivida, ou resolvendo, utiliza-se desses meios pelo prejuízo a sua saúde mental e também como método de fuga.




    Dessa forma, também é possível verificar que um problema considerado criminal interfere diretamente na saúde pública e que sua origem vem na verdade de um problema social, da cultura de dominância do homem sobre a mulher.




    Bourdieu (1989, p. 15), sociólogo francês, compreende que a força da estrutura masculina que se revela justamente pelo fato de não precisar ser explicada ou defendida: a perspectiva centrada no homem é aceita como padrão universal e não necessita ser nomeada para se tornar legítima. A sociedade opera como um grande sistema simbólico que tende a reforçar a superioridade masculina que a sustenta. Isso se expressa, por exemplo, na divisão social do trabalho, que estabelece limites rígidos sobre quais funções, espaços, tempos e ferramentas pertencem a cada um dos gêneros.




    Assim, Bourdieu mostra a cultura de que existe uma dominação feita pelo homem, em que é a legitimidade de poder que a própria sociedade admite, sendo apreendido nas vivências sociais esta ideia da dominação masculina. Saffioti (1987), comenta que a violência de gênero abrange para além da violência conjugal, mas que a prática persiste na função patriarcal, que como afirma Bourdieu, é a prática tolerada pela sociedade, e, segundo Saffioti, considerada como desvio.




    As desigualdades de gênero são oriundas de uma formação histórica que naturaliza a submissão feminina, resultando dessa forma os atos discriminatórios.




    No texto “Gênero: dilemas de um conceito”, Verbena Pereira (2004) expande a ideia de Butler ao afirmar que, ao separar sexo e gênero, a autora questiona a noção de que o gênero é biologicamente determinado. No entanto, essa abordagem acaba caindo no determinismo cultural, ao focar na construção relacional do gênero.




    Por outro lado, a segunda interpretação do conceito de “construção” sugere que há liberdade de escolha. Butler (2021) cita a frase famosa de Simone de Beauvoir: “ninguém nasce mulher, torna-se mulher”, para ilustrar que o gênero é uma construção, mas também depende da escolha do indivíduo, sendo influenciado pela vontade pessoal.




    Existe um debate entre diferença entre o natural e o cultural nos estudos de gênero, embora o determinismo biológico seja rejeitado, a questão do determinismo natural ainda está em discussão. Para Verbena Pereira (2004), alguns pesquisadores acreditam que o biológico não pode ser totalmente ignorado, por isso usam o conceito de sistema sexo/gênero.




    Outros, no entanto, defendem que o gênero deve ser entendido unicamente como uma construção cultural e histórica, sem relação com o biológico. Butler (2021) contribui para essa discussão ao explicar que, segundo Beauvoir, o sujeito se torna mulher movido pela cultura, e não pelo sexo. Ela argumenta que o corpo sempre foi interpretado através de significados culturais, o que impede que o sexo seja visto como algo puramente anatômico, sem influência cultural.




    Não se pode dizer que os corpos tenham uma existência significável anterior à marca do seu gênero; e emerge então a questão: em que medida pode o corpo vir a existir na(s) marca(s) do gênero e por meio delas? Como conceber novamente o corpo, não mais como um meio ou instrumento passivo à espera da capacidade vivificadora de uma vontade caracteristicamente imaterial? (BUTLER, 2021, p. 30).




    Nesse contexto, podemos analisar, de acordo com Oliveira (2004), estudos que abordam o Movimento Mitopoético dos Homens. Esse movimento, que surgiu nos Estados Unidos na década de 1980, foi responsável por popularizar o termo “masculinidade tóxica”. Seus membros viam a masculinidade como atravessada por uma crise e, como forma de solução, promoviam encontros exclusivos para homens, onde realizavam rituais de passagem com o objetivo de resgatar uma masculinidade considerada primitiva.




    Do ponto de vista de alguns autores, como Rangel (1999) e Morães (2002), não existe argumento para a diferenciação em termos de domínio do homem sobre a mulher, e sim ideologicamente são feitas como algo natural, tornando-se parte constituinte na vida de muitas mulheres durante os tempos.




    Olhando de um certo ponto de vista, Rangel (1999, p. 30) considera violência contra a mulher como uma expressão das relações de poder que historicamente têm sido desiguais entre homens e mulheres, resultando na dominação masculina sobre as mulheres, na discriminação contra elas e na criação de barreiras para seu desenvolvimento integral. Essa situação configura um dos mecanismos sociais fundamentais que mantêm a submissão da mulher perante o homem.




    No entendimento de Morães (2002), o sexismo como a discriminação baseada no gênero, se manifestada em três formas: individual, cultural e institucional. O sexismo individual envolve atitudes discriminatórias aprendidas no ambiente familiar, refletidas em comportamentos violentos. O sexismo cultural sustenta crenças sociais que dividem os espaços privados para mulheres e públicos para homens, reforçando a submissão feminina e a liderança masculina. Já o sexismo institucional relaciona-se às desigualdades econômicas e sociais, com o capitalismo impactando negativamente as mulheres, que enfrentam condições econômicas piores que os homens.




    Esta distinção se apresenta também nas remunerações ajustadas, onde as mulheres recebem na grande maioria das vezes o salário menor que os homens, mesmo ocupando os mesmos cargos. Desta forma, recentemente passou a vigorar no Brasil a Lei nº 14.611 de 3 de julho de 2023, conforme exposto no site do Planalto. Esta lei visa garantir a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens que realizem trabalho de igual valor ou a mesma função, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e impondo novas medidas para combater a discriminação salarial.




    Conquistas como essas são de lutas históricas do movimento feminista.




    O autor Alvarez, citado por Camacho (1997), defende que o conceito de gênero possibilitou a teoria feminista avançar no Brasil:




    Gênero tem sido o conceito mais utilizado para analisar as relações entre a subordinação das mulheres e as transformações sociais e políticas. Gênero denota o significado político, social, e histórico referido a um determinado sexo. Alguém nasce macho ou fêmea; alguém é “feito” homem ou mulher. E o processo de “fazer” homem ou mulher é histórico e culturalmente variável, podendo, portanto, ser potencialmente alterado através da luta política e das políticas públicas. Entretanto, a maneira como os interesses de gênero são definidos e articulados no interior das instituições políticas dá pistas para o entendimento das relações entre “mulher” e “política” (CAMACHO, 1997, p.30).




    Osterne (2011, p.131), diz que a violência se mostra de forma diferente para o homem e para a mulher, pois os homens, em sua maioria, sofrem agressões em ambientes públicos, como ruas e praças, geralmente perpetradas por outros homens. Já as mulheres, na grande maioria dos casos, são vítimas de violência masculina inicialmente dentro do ambiente doméstico. Depois, essa violência se estende para espaços privados, onde os agressores costumam ser pessoas próximas, como parceiros amorosos, familiares ou conhecidos, incluindo maridos, filhos, companheiros ou amantes.




    No entendimento de Saffioti (1987, p. 36-37), desde pequenos, os homens são criados para viver em constante disputa: seja para garantir um trabalho, conquistar um salário maior, avançar na carreira ou até chamar a atenção das mulheres. Essa competição acaba definindo a essência do que se espera do homem, encaixando-se no perfil tradicional do “macho”. A agressividade aparece como uma característica fundamental desse jeito de ser competitivo. Além disso, a agressividade é parte integrante do papel masculino esperado pela sociedade.




    Já as mulheres enfrentam uma pressão para reprimir qualquer comportamento agressivo. Elas são incentivadas a serem dóceis, tranquilas e passivas. Quando uma mulher demonstra ser decidida e determinada, muitas vezes ela precisa esconder essa postura, pois essas qualidades são valorizadas apenas nos homens. Uma mulher com essas características pode acabar sendo vista como “masculinizada”, o que é desaprovado socialmente.




    Em arremate, no entendimento de Mioto (2010, p. 167), no critério familiar, independentemente de como seja formada, a família é um grupo dinâmico e multifacetado. Sua organização está sempre em processo de mudança, influenciada pelas interações diárias entre seus membros e pela relação que eles mantêm com instituições sociais externas, como o Estado, o trabalho e o sistema econômico.




    As imagens do homem e do gênero masculino passaram a ser construídos de maneira estereotipada e, geralmente, complementar ao feminino. Nesse sentido, homens e masculino passaram a ser igualados à força, enquanto as mulheres e o feminino foram igualados à fraqueza. Para sociedade as características masculinas como ser forte e agressivo são exaltadas, enquanto ser emotivo e sensível é renegado.




    Dessa forma, entra em questão como um dos pilares da masculinidade tóxica que é o machismo, do qual consiste num determinado conjunto de atitudes e ideias, que coloca o sexo masculino em um patamar elevado na sociedade. Entretanto, acaba subjugando o sexo feminino e não admitindo a igualdade de direitos para o homem e a mulher.




    Por meio do machismo, o gênero feminino e a mulher foram sendo desprestigiados por intermédio da misoginia. Diante do abordado por Cunha (2007), a palavra vem do grego misogunia, sendo miseó, que significa “ódio”; e gyné, “mulher” ou “feminino”.




    Ou seja, trata-se do ódio, desprezo ou repulsa à mulher, ao gênero feminino e as características associadas a eles. Aliás, tal tratativa está diretamente ligada à violência contra a mulher. O feminicídio e a impunidade, inclusive, aparecem cada vez maiores.




OEBPS/Images/cover.jpg
RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO

* AthQ o R—
VIOLEN IS

DIALETICA

EDITORA









OEBPS/Images/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antonio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega
José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

O

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio

Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado

arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes

ateus de Moura Ferreira

auro Alejandro Baptista y Vedia Sarubbo
ilena de Céssia Rocha

irian Tavares

ortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues

Rayane Araujo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva

Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo
Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Images/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagéo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2025 by Renan Alcantara Motta Coelho.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Produtora Editorial
Julia Noffs

Controle de Qualidade
Bruno Silva

Capa

Maria Eduarda Steola
Diagramagao

Maria Eduarda Steola

pl

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica
. @editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Miguel Sanches

Revisdo
Responsabilidade do autor
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro
Assistentes Editoriais
Luana Consoli

Ludmila Azevedo Pena
Renata Vieira Pontello
Estagiarios

Rayane de Souza Tavares

Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

C672a  Coelho, Renan Alcantara Motta.

A Anatomia da Violéncia : O Ciclo Vicioso da Masculinidade Téxica e o
Caminho da Transformagao [livro eletronico] / Renan Alcantara Motta

Coelho. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2025.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-8706-9

1. Violéncia de género. 2. Masculinidade téxica. 3. Lei Maria da Penha.

. Titulo.

CDD-362.8292

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Images/rosto.jpg
RENAN ALCANTARA MOTTA COELHO

A Anatomm

DIALETICA
EDITORA





OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
A Anoto[nio
da VIOLENCIA













